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ANEXO I 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO E 

GERENCIAMENTO DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES SOBRE RECURSOS 

HÍDRICOS DA REGIÃO HIDROGRÁFICA DOS RIOS MACAÉ E DAS 

OSTRAS 

 

 

1. DO OBJETO  
 

1.1. Contratação dos Serviços para Implantação e Gerenciamento do Sistema de 

Informações Geográficas e Geoambientais da Bacia Hidrográfica do Rio Macaé e das 

Ostras – SIGA Macaé. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

  

2.1. O sistema de informações sobre recursos hídricos, SIGA Macaé, é de relevante 

importância para fornecer subsídios para a implementação da Política Nacional de 

Recursos Hídricos, instituída pela lei N° 9433/1997, que baseia-se nos seguintes 

fundamentos:  

 

a. A água é um bem de domínio público;  

b. A água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico;  

c. Em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo 

humano e a dessedentação de animais;  

d. A gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das 

águas;  

e. A bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da política 

Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos;  

f. A gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a 

participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades. 

 

2.2. Para a implementação desta Política, a Lei N° 9.433/1997 elenca alguns 

instrumentos fundamentais, dentre eles, o sistema de informações sobre Recursos 

Hídricos, que é o foco do SIGA Macaé: 

 
Art. 5º São instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos: os 

Planos de Recursos Hídricos; o enquadramento dos corpos de água em 

classes, segundo os usos preponderantes da água; a outorga dos direitos de 

uso de recursos hídricos; a cobrança pelo uso de recursos hídricos; a 

compensação a municípios; o Sistema de Informações sobre Recursos 

Hídricos. 
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2.3. A lei define o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos como “um sistema 

de coleta, tratamento, armazenamento e recuperação de informações sobre recursos 

hídricos e fatores intervenientes em sua gestão”. Seus princípios básicos para o 

funcionamento e objetivos são citados nos Art. 26 e Art. 27: 

 
Art. 26. São princípios básicos para o funcionamento do Sistema de 

Informações sobre Recursos Hídricos: I - descentralização da obtenção e 

produção de dados e informações; II - coordenação unificada do sistema; III - 

acesso aos dados e informações garantido à toda a sociedade. Art. 27. São 

objetivos do Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos: I - 

reunir, dar consistência e divulgar os dados e informações sobre a situação 

qualitativa e quantitativa dos recursos hídricos no Brasil; II - atualizar 

permanentemente as informações sobre disponibilidade e demanda de 

recursos hídricos em todo o território nacional; III - fornecer subsídios para a 

elaboração dos Planos de Recursos Hídricos. 

 

2.4. Compete aos comitês de bacias acompanhar a execução, aprovar e sugerir as 

providências necessárias ao cumprimento do Plano de Recursos Hídricos da bacia. O 

SIGA Macaé, importante instrumento de gestão, é essencial para obtenção de 

informações e construção de banco de dados para subsidiar tomadas de decisão e 

atualizações do Plano de Recursos Hídricos da RH VIII.   

 
Art. 38. Compete aos Comitês de Bacia Hidrográfica, no âmbito de sua área 

de atuação: 

promover o debate das questões relacionadas a recursos hídricos e articular a 

atuação das entidades intervenientes; arbitrar, em primeira instância 

administrativa, os conflitos relacionados aos recursos hídricos; aprovar o 

Plano de Recursos Hídricos da bacia; acompanhar a execução do Plano de 

Recursos Hídricos da bacia e sugerir as providências necessárias ao 

cumprimento de suas metas; propor ao Conselho Nacional e aos Conselhos 

Estaduais de Recursos Hídricos as acumulações, derivações, captações e 

lançamentos de pouca expressão, para efeito de isenção da obrigatoriedade de 

outorga de direitos de uso de recursos hídricos, de acordo com os domínios 

destes; estabelecer os mecanismos de cobrança pelo uso de recursos hídricos 

e sugerir os valores a serem cobrados; estabelecer critérios e promover o 

rateio de custo das obras de uso múltiplo, de interesse comum ou coletivo. 

Parágrafo único. Das decisões dos Comitês de Bacia Hidrográfica caberá 

recurso ao Conselho Nacional ou aos Conselhos Estaduais de Recursos 

Hídricos, de acordo com sua esfera de competência.  

 

2.5. O Plano de Recursos Hídricos da Região Hidrográfica Macaé Ostras traz o Plano de 

Ação – A3 denominado Plataforma de Geoprocessamento para a Região Hidrográfica 

VIII, que está definido como um plano de alta prioridade e tem como objetivo a 

montagem de uma plataforma comum de informações que possam ser utilizadas em 

uma base de informações geográficas, com o objetivo de facilitar a identificação e 

localização de áreas prioritárias e ações em escala apropriada para intervenções 

necessárias e desejáveis na RH VIII.  

 

2.6. Por este motivo, o CBH Macaé aprovou recursos por meio das Resoluções 

CBHMO nº 80 de 08 de dezembro de 2017, que destinou o montante de R$380.000,00 

(trezentos e oitenta mil reais) por meio do Plano Plurianual de Investimentos; Resolução 
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CBHMO nº 120 de 24 de agosto de 2020, que destinou o montante de R$400.000,00 

(quatrocentos mil reais); e a Resolução CBHMO nº 130 de 12 de novembro de 2020, 

que destinou o montante de R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais); totalizando o 

montante de R$ 910.000,00 (novecentos e dez mil reais) para Implementação do 

Sistema de Informações de Recursos Hídricos da Região Hidrográfica Macaé e das 

Ostras. 

 

3. DO ORÇAMENTO 

 

3.1. Os recursos financeiros para pagamento dos encargos decorrentes desta seleção 

serão provenientes:  

 

FONTE: FUNDRHI – Sub Conta Macaé e das Ostras 

PROGRAMA DE TRABALHO: Plano de Investimentos para uso dos recursos 

oriundos da Cobrança da Água na Bacia do Comitê Macaé e das Ostras – 

Resolução CBH-Macaé e das Ostras N.º26/2012, de 20 de março de 2012. 

NATUREZA DA DESPESA: Serviços de Pessoa Jurídica 

 

3.2. O valor global máximo permitido para a contratação é de R$ 1.146.418,27 (um 

milhão, cento e quarenta e seis mil, quatrocentos e dezoito reais e vinte e sete 

centavos). 

 

4. DO PRAZO 

 

4.1. O contrato a ser celebrado terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data da 

emissão da ordem de início de serviço e cronograma físico-financeiro estabelecido no 

escopo do projeto. 

 

4.2. O início do serviço dar-se-á imediatamente a emissão da Ordem de Início do 

Serviço. 

 

5. DAS ALTERAÇÕES 
 

5.1. O contrato será firmado com base na Resolução INEA n° 160/2018 podendo sofrer 

alterações com acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

 

6. DA ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

 

6.1. As especificações para execução do serviço encontram-se no Escopo do Projeto 

(anexo A), parte integrante deste Termo de Referência. 

 

7. DO PAGAMENTO 

 

7.1. O pagamento será efetuado mediante a apresentação de nota fiscal, devidamente 

atestada e aprovada pelo CILSJ, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do seu 

recebimento, observando-se a retenção dos tributos e contribuições determinadas pelos 
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órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com a legislação vigente, quando for o 

caso. 

 

7.1.1. Na Nota Fiscal deverá vir destacado o número do Ato Convocatório N.º 

XX/2022, a descrição dos produtos entregues conforme o objeto do presente Ato 

Convocatório. 

 

7.1.2. Na Nota Fiscal deverão vir destacadas, também, retenções na fonte de modo 

análogo àquelas previstas na Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal 

nº 480, de 15 de dezembro de 2004 (IRPJ, PIS, COFINS, ISS e outros) ou outra 

norma que vier a substituí-la. 

 

7.1.3 - Caso a contratada esteja dispensada de alguma das retenções citadas, 

deverá apresentar documentação comprobatória, juntamente com a Nota Fiscal, de 

forma análoga àquela das previsões constantes na Instrução Normativa da 

Secretaria da Receita Federal nº 480, de 15 de dezembro de 2004 ou outra norma 

que vier a substituí-la. 

 

7.1.4. Compete aos fiscais do contrato o atesto na Nota Fiscal e nos Relatórios 

conforme descrito no Termo de Referência. 

 

7.2. O desembolso de recursos destinados à contratada será depositado em conta 

bancária exclusiva da empresa.  

 

7.2.1 – Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver 

pendência de entrega dos produtos. 

 

7.3 – A CONTRATANTE reserva-se o direito de se recusar a efetuar o pagamento se, 

no ato da atestação, e entrega dos produtos não estiver de acordo com a especificação 

apresentada e aceita, bem como contrariar algum dispositivo deste Ato Convocatório e 

seus anexos, ou não esteja com os requisitos de habilitação válidos a época do 

pagamento. 

 

7.4 - Nenhum pagamento adicional, tal como despesas de deslocamento e hospedagem 

será efetuado à proponente além do preço requerido e aceito neste Ato Convocatório. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1. Executar as obrigações decorrentes deste Contrato em conformidade com as 

cláusulas avençadas e normas vigentes, de forma a não interferir no bom andamento da 

rotina de funcionamento da CONTRATANTE; 

 

8.2. Cumprir todas as orientações da CONTRATANTE, para o fiel desempenho das 

atividades específicas; 
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8.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do CONTRATANTE, 

prestando todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, 

atendendo prontamente às reclamações formuladas; 

 

8.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, 

cuidando imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando 

repetição de fatos; 

 

8.5. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de 

vigência, para representá-la sempre que for preciso; 

 

8.6. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 

sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na 

época própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo 

empregatício com o CONTRATANTE; 

 

8.7. Comunicar ao fiscal designado pelo CONTRATANTE, por escrito, qualquer 

anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos necessários, 

para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do CONTRATANTE, 

durante o planejamento do evento; 

 

8.8. Manter durante a vigência do contrato as condições de habilitação exigidas; 

 

8.9. Realizar todas as transações comerciais necessárias à execução dos serviços 

exclusivamente em seu próprio nome 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

9.1. Pagar a importância correspondente aos serviços dentro das condições estabelecidas 

no contrato celebrado. 

 

9.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, através de funcionário(a) 

especialmente designado que anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com o contrato; 

 

9.3. Nomear fiscais para o contrato; 

 

9.4. Considerar todos os procedimentos e princípios estabelecidos pela Resolução INEA 

n° 160/2018, de 11 de dezembro de 2018, e suplementarmente, pela Lei Federal nº 

8.666/93. 

 

10. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.1. A CONTRATADA, no caso de inexecução total ou parcial do contrato, atraso na 

execução do objeto contratado, exceto por motivo de força maior ou caso fortuito, 

devidamente comprovado e justificado, atos ilegais ou irregulares praticados durante a 
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seleção das propostas visando frustrar seus objetivos, ficará sujeita à aplicação das 

seguintes penalidades: 

 

a) Advertência, em virtude do descumprimento de obrigações de pequena monta, 

podendo a Administração, no caso de haver o cometimento reiterado das faltas 

ensejadoras desta sanção, aplicar outras mais severas; 

 

b) Multa de mora de 1% (um décimo por cento) ao dia, incidente sobre o valor 

total da respectiva nota fiscal, em virtude de atraso no cumprimento das 

obrigações estabelecidas, aplicada até o limite de cinco dias; 

 

c) Multa de 2% (dois décimos por cento), sobre o valor integral da nota fiscal, em 

razão de inexecução total, ou sobre o valor remanescente, no caso de inexecução 

parcial. 

 

d) Suspensão temporária de participação em seleção de propostas e 

impedimento de contratar com a CONTRATANTE por 02 (dois) anos. 

 

10.2. A multa a que alude o item 10.1. não impede a CONTRATANTE de rescindir 

unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas. 

 

10.3. Poderá a Administração considerar inexecução total ou parcial do contrato, para 

imposição da penalidade pertinente, o atraso superior a 05 (cinco) dias do indicado para 

entrega do objeto. 

 

10.4. Administração, para imposição das sanções, analisará as circunstâncias do caso e 

as justificativas apresentadas pela contratada, sendo-lhe assegurada a ampla defesa e o 

contraditório.  

 

10.5. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantes, facultada a defesa 

prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

10.6. As multas poderão ser cumuladas e serão descontadas dos valores devidos à 

contratada, se houver, ou cobradas judicialmente.  

 

10.7. A CONTRATANTE poderá rescindir o contrato a qualquer momento, quando 

verificado que o fiscal da obra autorizou ou deixou que a empresa contratada para 

execução da obra fez qualquer alteração no projeto ou na planilha orçamentária sem 

prévia autorização da CONTRATANTE.  

 

11. DAS RESPONSABILIDADES 

 

11.1. Durante a execução dos serviços contratados, assume a CONTRATADA integral 

responsabilidade pelos danos que causar à CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou por 

seus sucessores e representantes na execução dos serviços, isentando o CONTRATANTE 

de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos; 
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11.2. A CONTRATADA assumirá integral e exclusivamente todas as responsabilidades 

no que diz respeito às obrigações fiscais, bem como dos demais encargos que 

porventura venham a incidir sobre o objeto deste contrato. 

 

12.  DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

12.1. Este contrato estará automaticamente rescindido no caso de extinção, 

cancelamento, suspensão ou encampação do Contrato de Gestão n° 01/2012 firmado 

entre a CONTRATANTE e o INEA - Instituto Estadual do Ambiente. Na ocorrência do 

previsto neste item, as partes deverão apurar os valores da fase do projeto até então 

executado, não cabendo a CONTRATANTE qualquer indenização a título de perdas e/ou 

lucros neste caso.  

  

§ 1° A rescisão operar-se-á, também de pleno direito e imediatamente, quando a 

Contratada infringir quaisquer das cláusulas contratuais.   

 

 § 2° A rescisão não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade pelo cumprimento 

das obrigações contratuais contados até a data da efetiva apresentação de relatórios.  

 

§ 3° As partes acordam que ocorrendo à rescisão aludida no item 12.1., não será devida 

indenização para qualquer das partes.  

  

§ 4° A CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato em qualquer tempo, 

mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias de antecedência caso entenda que a 

CONTRATADA não cumpriu alguma determinação do presente termo ou tenha 

descumprido a contrapartida que lhe cabe. 

 

13.  DO ENCERRAMENTO DO CONTRATO 

 

13.1. O encerramento do contrato dar-se-á pela edição da CONTRATANTE do Termo 

de Recebimento do Objeto Contratado conforme disposto no Capítulo II – Dos 

Contratos – Seção I – Da formalização e da Execução dos Contratos –  Resolução INEA 

nº 160/2018. 

 

14. DO REAJUSTE 

 

14.1. O contrato poderá ser reajustado com base no índice do IPCA, caso ultrapasse o 

período de 12 meses, a contar da data base  da pesquisa de preços, quando o atraso na 

execução do serviço for devidamente justificado por motivos de força maior ou caso 

fortuito, não sendo motivado por inoperância ou culpa da CONTRATADA. 
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